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APELAÇÃO CRIMINAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
CÁRCERE PRIVADO PERPETRADO CONTRA EX-
COMPANHEIRA (ART. 148, § 1º, I DO CP). AUTORIA
E  MATERIALIDADE  CERTAS.  PENA-BASE  NO
MÍNIMO  LEGAL.  FIXAÇÃO  IMOTIVADA  DE
REGIME MAIS GRAVOSO. CONVERSÃO DA PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE
DIREITO. CABIMENTO. PROVIMENTO PARCIAL.

— Aquele que mantém confinada em sua casa ex-
companheira,  privando-lhe  de  sua  liberdade  por  tempo
considerável (14 dias), deve responder pelo crime descrito
no art. 148, § 1º, I.

— Fixada a pena-base no mínimo legal – dois anos
de reclusão – o regime inicial de pena deve ser o aberto,
quando não houver motivação suficientemente robusta para
impor regime mais gravoso.

— Provimento  parcial  do  recurso  unicamente  para
modificar o regime prisional inicial de pena  e  converter
reprimenda  corporal  a  em  duas  medidas  restritivas  de
direito,  a  serem prudentemente arbitradas pelo juízo da
execução.

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  acima
identificados.

Acorda  a  Câmara  Criminal  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça  do Estado da Paraíba,  à  unanimidade,  dar provimento parcial  ao
apelo, nos termos do voto do relator, para modificar o regime para o aberto e
substituir a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, a
serem definidas pelo juízo das execuções.

RELATÓRIO.



O Ministério Público estadual ajuizou ação penal em face
de Daniel Silva Costa, dizendo que o acusado manteve em cárcere privado Sueli
Cassimiro Silva, sua ex-companheira, pelo período compreendido entre 13 e 26
de junho de 2012, fato ocorrido na Rua Tito Sodré, Bairro do José Pinheiro, em
Campina Grande. Afirmou o parquet que o agente ameaçou durante o período em
que a deteve no imóvel.

Recebida  a  denúncia  em 24 de  julho de  2012 (fl.  32),  a
ofendida  retratou-se  da  representação  oferecida,  motivando  o  aditamento  da
incoativa (fl.  37), recebido em 28 de agosto do mesmo anos (fl.  38). Por essa
razão, o juízo a quo extinguiu a punibilidade do delito descrito no art. 147 do CP
(fl. 39).

Citado o réu o por hora certa (fl. 45), a defensoria pública
apresentou  resposta  preliminar  (fl.  47),  após  a  qual  o  juízo  de  primeiro  grau
procedeu  à  instrução  processual  (fls.  73/75;  80/83),  ocasião  em que  ouviu  os
depoentes e interrogou o increpado ao final.

Apresentadas as razões finais escritas por ambas as partes
(fls. 85/90), Dra. Renata Barros de Assunção Paiva, juíza de direito do juizado da
violência doméstica e familiar contra a mulher, acolheu o alvitre da promotoria de
justiça (fls. 94/97), condenando a denunciado à pena definitiva de 02 (dois) anos
de reclusão, em regime semi-aberto.

Irresignado  com o  julgamento,  o  réu  interpôs  a  presente
apelação criminal (fl. 101), levantando a fragilidade da prova para a condenação
e questionando o regime inicial de cumprimento de pena, além da substituição da
pena privativa de liberdade por restritiva de direito (fls. 113/116).

Em  contrarrazões,  o  recorrido  pleiteou  a  preservação
integral da r. sentença (fls. 117/120).

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra de Dr. José
Marcos Navarro Serrano, opinou pelo provimento parcial do apelo (fls. 136/143).

É o relatório. Voto.

Autoria e Materialidade.

Entre  os  dias  13  e  26  de  junho  de  2012,  o  recorrente,
inconformado com o término do relacionamento amoroso que tinha com  Sueli
Cassimiro da Silva, manteve-a  recolhida na casa dele, localizada na Rua Tito
Sodré, Bairro José Pinheiro, em Campina Grande. Durante esse período (14 dias),
a vítima não podia sair do local, tendo contato exclusivamente com o agente e
com a mãe dele, que morava na mesma residência.

Uma das  filhas  da ofendida  (Jaqueline  Suelem da Silva
Barvosa) percebeu a ausência prolongada da mãe e esteve na casa do acusado,
ocasião em que ambas puderam conversar muito rapidamente na presença dele. É
dizer:  o  apelante  conservou  a  Sueli isolada  de  qualquer  convívio  familiar,
permitindo contato – escasso e breve – apenas quando acompanhado da vigilância



permanente do autor.

As declarações  da vítima e  de  sua  filha  confirmam a
narrativa  exposta  acima.  Ouvidas  em  juízo  (fl.74),  ambas  ratificam  o
confinamento que o réu impôs à ex-companheira, dizendo tratar-se de homem
agressivo e extremamente ciumento. Vale a pena destacar, ainda, o testemunho de
Geraldo Ramalho de Freitas, agente da polícia civil encarregado da diligência
da qual resultou a prisão do increpado. Assim afirmou à autoridade policial (fl,
08), em depoimento reafirmado judicialmente (fl. 85):

"que uma das filhas de Sueli havia dito que a viu na companhia do seu
ex-companheiro Daniel no parque do povo; que diante desta informação
se dirigiu até a casa de Daniel e lá chegando este apareceu e disse que
não poderia abrir o portão porque sua mãe tinha levado a chave e que
estava  tudo bem; que a Sra.  Sueli  também foi  chamada e disse  que
estava  tudo  bem  na  presença  dele;  que  em  determinando  momento
Daniel entrou em casa e a Sra Sueli fez sinal de que não estava tudo
bem,  estava  trancada;  que  foi  determinado  que  todos  fossem  ate  a
delegacia.  que  ao  chegarem na  delegacia  da  mulher  Sueli  falou  que
estava sendo mantida trancada na residência por Daniel sem ter contato
com ninguém desde o dia 13/06/2012, porque ele não aceita o final do
relacionamento;  que  acrescentou  a  vítima  que  Daniela  apresenta
comportamento agressivo, muito ciumento e já agrediu-a algumas vezes
durante o relacionamento e após o término e que já invadiu sua casa
para levá-la a força, agredindo-a (...)

Dessa forma,  a autoria e a materialidade do crime são
inquestionáveis. Há, resumidamente, a palavra da vítima, da filha da ofendida
e do policial responsável pela condução do recorrente à delegacia de polícia
da mulher. Noutras palavras, não remanesce a menor sombra de dúvida acerca
da responsabilidade criminal do agente no delito aqui examinado.

Regime prisional e substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos.

Diz a lei penal:

"Art. 148 - Privar alguém de sua liberdade, mediante seqüestro ou cár-
cere privado:
Pena - reclusão, de um a três anos.
§ 1º - A pena é de reclusão, de dois a cinco anos:
I  – se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge ou companheiro
do agente ou maior de 60 (sessenta) anos;"

Ao condenar o recorrente, o juízo de piso fixou como pena-
base 02 (dois) anos de reclusão. Mesmo tecendo algumas críticas ao denunciado
no estudo das circunstâncias judiciais (art. 59, caput do CP), a julgadora singular
fixou  a  pena  inicial  no  patamar mínimo  legal.  Logo,  ao  contrário  do  que
afirmou  a  defesa,  não  faz  sentido  algum discutir  a  possível  valoração  dos
"antecedentes criminais", por não influir negativamente na primeira fase da
dosimetria penal.

Por outro lado,  como a pena final aplicada também não
superou o piso legal,  a r.  sentença não poderia ter  imposto regime prisional
mais gravoso do que o cabível, sem justificar, claramente, as razões de fazê-
lo.  Ao  julgador  não  é  dado,  se  aplicar  a  pena-base  no  mínimo,  endurecer,



injustificadamente, o regime de execução penal. Nesse sentido, há jurisprudência
sumulada do STF, segundo a qual "a imposição do regime de cumprimento mais
severo do  que  a pena aplicada permitir  exige  motivação idônea"  (S.  719).  A
impropriedade, então, precisa ser corrigida em favor do recorrente.

Da mesma maneira,  a  r.  decisão atacada,  permissa venia,
rechaçou  a  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por restritiva  de
direitos, invocando, como fundamento para tanto, a avaliação negativa das
circunstâncias  judiciais (art.  44,  III  do  CP). Repito:  "a culpabilidade,  os
antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os
motivos e as circunstâncias" foram considerados em favor do réu – tanto assim
que o quantum da pena ficou no mínimo –, não podendo prejudicá-lo nesta etapa.

Ora, não há incompatibilidade insuperável entre o crime de
cárcere privado e a conversão da reprimenda em pena substitutiva1. Se estiverem
preenchidos  os requisitos  da lei  penal  material  –  entre  os quais  a  ausência de
violência ou grave ameaça – não há óbice jurídico instransponível, de modo que
entendo adequada a aplicação dessa benemerência.

ANTE O EXPOSTO, DOU PROVIMENTO PARCIAL
AO APELO, PARA:

1)  MODIFICAR  O  REGIME  INICIAL  DE
CUMPRIMENTO DE PENA, QUE DEIXARÁ DE SER O SEMI-ABERTO
E PASSARÁ A SER O ABERTO;

2)  SUBSTITUIR  A  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE  POR  DUAS  RESTRITIVAS  DE  DIREITO,  A  SEREM
PRUDENTEMENTE FIXADAS PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES PENAIS.

Não  havendo  recurso  especial  ou  extraordinário,
encaminhem-se os autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja,
expeça-se guia de execução provisória, antes do encaminhamento do processo à
Presidência do Tribunal de Justiça.

Presidiu o julgamento, com voto, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador João Benedito da Silva, decano no exercício da Presidência da
Câmara  Criminal,  dele  participando  ainda  os  Excelentíssimos  Senhores
1 "HABEAS CORPUS". CRIME CONTRA A PESSOA. SEQUESTRO E CÁRCERE PRIVADO.

PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  UTILIZAÇÃO  DOS  MESMOS
CRITÉRIOS PARA A EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE E PARA A QUALIFICAÇÃO DO
DELITO.

"BIS IN IDEM".
1. Para fixar a pena, o juiz deve observar as regras fixadas nos arts. 59 e 68, ambos do

Código Penal, de modo a individualizar a reprimenda e atender aos objetivos da condenação, quais
sejam, a repressão e a prevenção do delito.

2. Na primeira fase da dosimetria, o sentenciante utilizou-se dos maus tratos impostos à
vítima para majorar a pena-base muito acima do mínimo legal. Ocorre que essa circunstância já
havia sido utilizada para qualificar o delito, razão por que  não pode ser duplamente considerada,
sob pena de violação ao princípio do "ne bis in idem".

3.  Ordem  concedidapara  fixar  a  pena-base  em  2  (dois)  anos,  no  mínimo  legal
observando a incidência das hipóteses do art. 44, do Código Penal, bem como decidir sobre
as demais condições de cumprimento da reprimenda.

(HC  100.770/SP,  Rel.  Ministro  MOURA RIBEIRO,  QUINTA TURMA,  julgado  em
20/03/2014, DJe 14/04/2014)



Desembargadores  Márcio Murilo da Cunha Ramos,  relator, e Arnóbio Alves
Teodósio (com jurisdição limitada), revisor.

Presente à sessão o Excelentíssimo  Senhor José Roseno
Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões  da  Câmara  Criminal “Des. Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, em João Pessoa, 02 de maio de 2017.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
       Relator


